
Comunicado nº 13/2021 Brasília, 21 de maio de 2021

SESSÃO de REVISÃO de 17 de maio de 2021

Entre os julgados da 2ª Câmara na 809ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Os crimes de descaminho e de contrabando serão sempre da competência da Jus�ça Federal pela simples constatação de 
que os delitos são pra�cados em detrimento de interesse da União e sua caracterização independe da par�cipação do agente 
na internação do produto no país. No caso, aplicação do Enunciado nº 90 desta 2ª Câmara. Princípio da insignificância. Arqui-
vamento. 
Número: JF-PIR-0000605-97.2018.4.03.6109-INQ - Eletrônico  Voto nº: 1814/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto-1814-contrabando-cigarros-federal-arq-0605.pdf/


Crimes de descaminho (CP, art. 334) e de contrabando (CP, art. 334-A), verificados em operação de descarga de contêineres 
sob o controle da Alfândega do Porto de Santos. Início de execução da a�vidade �pica. Arquivamento prematuro.
Número: JF-SAN-5001161-24.2021.4.03.6104-PICMP - Eletrônico  Voto nº: 1794/2021
Número: JF-SAN-5001171-68.2021.4.03.6104-PET-CR - Eletrônico  Voto nº: 1795/2021
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1794-contrab-atos-preparatorios-prosseg-1161-odt.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1795-contrab-atos-preparatorios-prosseg-1171-odt.pdf/


No�cia-crime Eleitoral. Promoção de arquivamento pelo Ministério Público. Acolhimento judicial. Recurso do representante. 
Manutenção do arquivamento. Remessa do recurso à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF. Inexistência de dissenso 
a ser analisado por este Colegiado. Atribuição revisional da 2ª CCR limitada ao disposto em lei. Não conhecimento. 
Número: TRE-BA-RPCRNOTCRI-0600733-15.2020.6.05.0115 - Eletrônico  Voto nº: 1918/202
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1918-arq-judicial-eleitoral-recurso-parte-nao-conhec-0733.pdf/


ANPP. No�ficação dirigida ao inves�gado quando ainda não �nha defensor cons�tuído. A defesa técnica, assim que cons�tuí-
da e logo na primeira oportunidade de manifestação, demonstrou interesse no acordo. Preclusão não verificada.
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5061624-64.2020.4.04.7000 - Eletrônico  Voto nº: 2104/2021
Número: JF/PR/CUR-5062803-33.2020.4.04.7000-EXMEDALT - Eletrônico  Voto nº: 20/2021
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_2104-jf-anpp-preclusao-nao-verificada-1624.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_20-voto-vista-anpp-preclusao-nao-verificada-2803.pdf/


Conflito Nega�vo de Atribuições. Interposição fraudulenta de terceiros na operação de exportação materializada em Declara-
ção Única de Exportação (DU-E). Atribuição do Procurador da República suscitante, oficiante no local do domicílio/sede da 
pessoa jurídica inves�gada. 
Número: 1.34.006.000591/2020-83 - Eletrônico  Voto nº: 1821/2021
Clique o cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1821-descaminho-e-siscomex-sede-empresa-0591-odt.pdf/


Crimes de descaminho (CP, art. 334) e/ou contrabando (CP, art. 334-A). Apreensão em estabelecimento comercial de tabaco 
para narguilé, bem como alguns acessórios para o uso do fumígeno, produtos de origem estrangeira desacompanhados da 
documentação necessária que comprovasse seu ingresso regular no país, evidentemente para fins comerciais. Equivalência 
entre maço de cigarro e maço de narguilé. Aplicação dos Enunciados 49 e 90 desta 2ª Câmara. Homologação do arquivamen-
to.
Número: 1.25.008.000549/2021-32 - Eletrônico  Voto nº: 1860/2021
Clique o cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1860-narguile-comparado-cigarro-arq-0549.pdf/


Fraude no recebimento do Bene�cio Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda. Lei nº 14.020/2020, art. 14: "As 
irregularidades constatadas pela Auditoria-Fiscal do Trabalho quanto aos acordos de redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata esta Lei sujeitam os infratores à multa 
prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990". Aplicação do princípio da intervenção mínima. Direito violado 
protegido por meio de sanções de outra natureza (cíveis ou administra�vas). Homologação do arquivamento. 
Número: 1.26.001.000327/2020-61 - Eletrônico  Voto nº: 2131/2021
Número: 1.29.002.000140/2021-27 - Eletrônico  Voto nº: 1984/2021
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_2131-benef-emerg-preserv-emprego-renda-0327.pdf/
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1984-irregularidades-trab-arq-0140.pdf/


Possível crime de difamação (art. 139 do Código Penal) pra�cado contra o Ministério Público do Trabalho, por meio da inter-
net. Este Colegiado, tem entendido que em um Estado Democrá�co de Direito – que se pretende preservar –, a liberdade de 
expressão e o direito de crí�ca devem prevalecer amplamente. No caso, a manifestação, apesar de grosseira, não ultrapassa 
a tênue linha divisória entre a livre manifestação do pensamento e a configuração de crime. As palavras u�lizadas, especial-
mente quando levado em conta o contexto fá�co, decorrem do livre uso da liberdade de manifestação do pensamento e de 
opinião, protegida pela Cons�tuição, no ar�go 5º, IV. As limitações ao referido postulado somente devem ocorrer em hipóte-
ses extremas. Excesso não verificado no caso. Falta de justa causa para a persecução penal.
Número: 1.28.000.001868/2020-42 - Eletrônico  Voto nº: 2172/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_2172-crime-honra-mpt-1868.pdf/


Conflito nega�vo de atribuições. Suposta prá�ca de crime contra a ordem tributária envolvendo estabelecimentos situados 
em diferentes estados da Federação. Prevenção.
Número: 1.34.001.009919/2018-52  Voto nº: 1823/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1823-conflito-tributario-prevencao-9919.pdf/


Conflito Nega�vo de Atribuições entre membros do MPF. Celebração e homologação de ANPP. Divergência quanto ao juízo 
de execução penal competente para iniciar a execução dos termos do acordo. Competência do local do domicílio do benefici-
ário do acordo. 
Número: 1.34.025.000003/2021-64 - Eletrônico  Voto nº: 1822/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1822-conflito-execucao-anpp-domici-benefi-0003.pdf/


No�cia de fato. Criptomoedas. Gestão financeira e intermediação de recursos de terceiros. Possível prá�ca de crimes contra 
o Sistema Financeiro Nacional. Declínio prematuro. Atribuição do Ministério Público Federal para prosseguir nas inves�ga-
ções.
Número: 1.33.008.000443/2019-42 - Eletrônico  Voto nº: 1842/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1842-crimes-sfn-cripto-federal-0443.pdf/


Termo Circunstanciado de Ocorrência instaurado pela Polícia do Senado Federal, a par�r de representação de Senadora da 
República, na qualidade de ví�ma, a qual no�cia a prá�ca de supostos crimes contra sua honra, por meio de postagens no 
WhatsApp e Facebook. Ofensas dirigidas à ví�ma na qualidade de Senadora da República, em razão do seu mandato no 
Senado da República; e não à pessoa �sica, na qualidade de par�cular. O Senado da República é um dos órgãos do Poder 
Legisla�vo da União (art. 44, da CF). Assim, é da competência da Jus�ça Federal para processar e julgar os possíveis crimes 
contra a honra da Senadora da República. Aplica-se ao caso a Súmula nº 147, do STJ ("Compete à Jus�ça Federal processar e 
julgar os crimes pra�cados contra funcionário público federal, quando relacionados com o exercício da função"). Não homo-
logação do declínio de atribuições. 
Número: JFA/TO-1000599-17.2021.4.01.4301-TERMO_CIRC - Eletrônico  Voto nº: 1928/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1928-decl-crim-cont-honr-sum-147-stj-0599.pdf/


Inquérito Policial, instaurado com base em No�cia-crime encaminhada pelos Correios que narra no�cia da eventual violação 
de objeto postal e eventual subtração de seu conteúdo, no centro de Tratamento de Encomendas do Recife, conduta essa 
possivelmente pra�cada por empregado terceirizado. Arquivamento sob a alegação de crime impossível. Entendimento con-
sagrado na Súmula 567 do STJ: "Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de segurança 
no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configuração do crime de furto". Arquivamento 
prematuro. 
Número: JF/PE-0806073-70.2021.4.05.8300-INQ - Eletrônico  Voto nº: 2147/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_2147-jf-furto-tentado-prosseg-6073.pdf/


Inquérito Policial, instaurado com base em No�cia-crime encaminhada pelos Correios que narra no�cia da eventual violação 
de objeto postal e eventual subtração de seu conteúdo, no centro de Tratamento de Encomendas do Recife, conduta essa 
possivelmente pra�cada por empregado terceirizado. Arquivamento sob a alegação de crime impossível. Entendimento con-
sagrado na Súmula 567 do STJ: "Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de segurança 
no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configuração do crime de furto". Arquivamento 
prematuro. 
Número: JF/PE-0806073-70.2021.4.05.8300-INQ - Eletrônico  Voto nº: 2147/2021

Possíveis convocações, por meio de dois grupos de conversa, aparentemente do aplica�vo WhatsApp, com o obje�vo de 
organizar manifestações contrárias ao STF e ao Congresso Nacional. Suposto crime contra a segurança nacional (art. 23 da Lei 
7.170/83). As ideias de descontentamento com o sistema polí�co atual não configuraram qualquer perigo concreto à nação. 
Opiniões e palavras que se enquadram no direito cons�tucional da liberdade de expressão, que garante ao cidadão o direito 
de discordar do sistema polí�co em que está inserido. Fatos que não a�ngem a segurança nacional, em sen�do amplo, além 
da segurança, a paz e a incolumidade pública, em sen�do estrito. Ausência de justa causa para o prosseguimento da persecu-
ção criminal. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.15.000.000823/2021-90 - Eletrônico  Voto nº: 2041/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_2041-arq-seg-nac-interv-atip-0823.pdf/


Possível prá�ca do crime previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89. O STF, ao decidir que a prá�ca da homofobia pode 
caracterizar o crime de racismo (ADO 26/DF e no MI 4733/DF), estabeleceu que a repressão penal à prá�ca da homotransfo-
bia não alcança nem restringe ou limita o exercício da liberdade religiosa. A�picidade. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.15.000.002484/2020-03 - Eletrônico  Voto nº: 1816/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1816-arq-homofobia-atip-aus-conduta-2484.pdf/


Possível prá�ca dos crimes previstos no art. 337-A do CP e art. 1º c/c art. 12, inciso I, da Lei nº 8.137/90. Seguro-garan�a. 
Considerando que o contribuinte já realizou garan�a antecipada no valor integral de sua dívida, existem duas possibilidades: 
ou o débito inteiro será pago após o trânsito em julgado, com a liquidação do seguro-garan�a e a ex�nção da punibilidade 
penal pelo disposto no art. 83, § 4°, da Lei nº 9.430/1996, ou a defesa do contribuinte será acolhida, gerando anulação do 
crédito e a�picidade criminosa. Inexiste, portanto, justa causa para o prosseguimento da persecução penal. Homologação do 
arquivamento. 
Número: 1.22.000.002429/2020-71 - Eletrônico  Voto nº: 1933/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_12/voto_1933-arq-crim-trib-2429.pdf/


Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 428

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

189

70

12

5

40

86

18

2

6

26

Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 

13

1


